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NOME DO CURSO: Sistema de Concessão de Diárias e Passagens 

Este curso oferece uma análise detalhada e operacional sobre o Sistema 

de Concessão de Diárias e Passagens, a plataforma oficial do Governo 

Federal brasileiro utilizada para a gestão, solicitação, aprovação e 

prestação de contas de viagens a serviço. Através de uma abordagem 

técnica fundamentada na legislação vigente, os participantes 

compreendem os fluxos processuais, os papéis dos atores envolvidos e 

as auditorias necessárias para garantir a conformidade e a transparência 

na administração pública. 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Fundamentos legais e normativos que regem a concessão de 

diárias e passagens na administração pública federal brasileira. 

 Mapeamento completo do fluxo de trabalho e identificação dos perfis 

de usuários que operam dentro do sistema computacional. 

 Procedimentos técnicos para a criação, instrução, tramitação e 

alteração de propostas de concessão de diárias e passagens. 

 Critérios para cálculo de valores, adicionais de deslocamento, 

análise de trechos e escolha de tarifas aéreas ou terrestres. 

 Mecanismos de controle interno, conformidade, identificação de 

erros comuns e execução da prestação de contas obrigatória. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Servidores públicos federais que atuam na instrução de processos 

de afastamento e na emissão de bilhetes de viagem. 
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 Gestores, ordenadores de despesas e autoridades superiores 

responsáveis pela autorização de viagens a serviço e homologação 

de gastos. 

 Propostos, colaboradores eventuais e servidores que realizam 

viagens institucionais e necessitam compreender os deveres da 

prestação de contas. 

 Profissionais das áreas de controle interno, auditoria e conformidade 

que fiscalizam a aplicação dos recursos públicos em 

deslocamentos. 

Módulo 1: Introdução ao SCDP e Contexto Normativo 

Aula 1.1: Evolução Histórica da Gestão de Deslocamentos na 

Administração Pública O controle dos deslocamentos terrestres e aéreos 

no âmbito da administração pública federal brasileira passou por 

profundas transformações estruturais nas últimas décadas. Anteriormente, 

a concessão de diárias e passagens ocorria por meio de processos 

majoritariamente físicos, descentralizados e fragmentados, o que gerava 

severas dificuldades de auditoria, falta de padronização nos cálculos e 

morosidade na prestação de contas aos órgãos de controle. Com a 

necessidade premente de modernização da gestão pública e a busca pela 

eficiência preconizada pelo artigo trinta e sete da Constituição Federal, o 

Ministério do Planejamento desenvolveu uma plataforma unificada capaz 

de centralizar e auditar eletronicamente todas as etapas das viagens a 

serviço. A implantação do sistema informatizado eliminou a assimetria de 

informações e estabeleceu um repositório centralizado de dados. A 

compreensão dessa evolução histórica revela que a transição para o 

ambiente digital não representou apenas uma mudança de suporte físico 

para o eletrônico, mas sim uma reengenharia completa de processos 
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administrativos. O contexto operacional atual exige que as instituições 

públicas justifiquem de forma analítica o interesse público de cada viagem, 

vinculando o gasto diretamente às metas institucionais e ao plano 

plurianual. Em termos práticos, o histórico de desenvolvimento da 

ferramenta demonstra que as boas práticas de gestão visam mitigar 

fraudes e otimizar a aplicação do erário, enquanto o erro comum de 

encarar o sistema apenas como um repositório burocrático impede o 

aproveitamento de relatórios gerenciais para o planejamento estratégico 

de custos. 

Aula 1.2: A Base Legal do Sistema e os Decretos Regulamentadores A 

sustentação jurídica para a operação do sistema de concessão decorre 

diretamente do Decreto número cinco mil novecentos e noventa e dois de 

dois mil e seis, e de suas alterações posteriores, que regulamentam a 

concessão de diárias no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional. Este arcabouço normativo estabelece os 

critérios objetivos para o surgimento do direito ao recebimento das 

parcelas indenizatórias, fixando as hipóteses de concessão por dia ou por 

fração de dia, além de determinar os limites territoriais e as regras 

específicas para deslocamentos nacionais. Adicionalmente, as instruções 

normativas editadas pelo órgão central de logística pública detalham os 

procedimentos operacionais relativos à compra de passagens e aos 

prazos rigorosos de tramitação. A aplicação técnica destas normas exige 

do operador do sistema um conhecimento profundo sobre a hierarquia das 

leis e as portarias de delegação de competência vigentes em sua 

respectiva instituição. O contexto operacional do preenchimento das 

propostas vincula-se obrigatoriamente a estes normativos, de modo que 

qualquer desvio nos parâmetros de cálculo gera a rejeição imediata do 

processo pelas instâncias de controle interno. Um exemplo real de impacto 
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profissional ocorre quando um proponente tem sua viagem glosada por 

falta de amparo normativo adequado em relação ao horário de início do 

evento, configurando um erro comum de instrução que poderia ser evitado 

mediante a consulta prévia à legislação consolidada e às orientações 

vigentes. 

Aula 1.3: Diretrizes para Deslocamentos no Exterior e o Decreto de 

Regência Os deslocamentos internacionais de servidores públicos 

federais possuem uma regulamentação jurídica distinta e 

substancialmente mais complexa do que as viagens em território nacional, 

sendo regidos primordialmente pelo Decreto número setenta e um mil 

setecentos e trinta e três de dezenove mil e setenta e três e suas 

alterações subsequentes. A legislação específica determina as tabelas de 

diárias internacionais cotadas em moedas estrangeiras, como o dólar 

americano e o euro, variando conforme o país de destino e a classificação 

do cargo ou função do beneficiário. A tramitação desses processos exige 

uma análise minuciosa da natureza da missão institucional, classificando-

a como transitória ou de caráter permanente, e demanda autorizações 

especiais que muitas vezes envolvem a chefia do Poder Executivo ou 

ministros de Estado. O detalhamento técnico na inserção de dados para 

viagens ao exterior dentro do sistema requer o acompanhamento rigoroso 

dos prazos de publicação em Diário Oficial da União, visto que a ausência 

do ato formal de autorização invalida legalmente o pagamento das verbas 

financeiras. No cotidiano das organizações, as boas práticas determinam 

que o planejamento de missões internacionais inicie com antecedência 

mínima de trinta dias para assegurar a cotação cambial correta e a reserva 

de passagens aéreas em classes tarifárias permitidas pela legislação 

vigente. O descumprimento dessas regras constitui erro gravíssimo, 
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sujeitando o ordenador de despesas e o próprio viajante a sanções 

administrativas, civis e ressarcimento ao erário por pagamentos indevidos. 

Aula 1.4: Princípios da Administração Pública Aplicados à Concessão de 

Diárias A concessão de recursos financeiros para o custeio de viagens a 

serviço deve observar de maneira intransigente os princípios 

constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. O princípio da finalidade pública exige que todo deslocamento 

pago com recursos coletivos apresente uma justificativa clara, nítida e 

comprovável que demonstre o retorno social ou institucional daquela 

despesa. A transparência ativa materializa-se por meio da integração dos 

dados da plataforma de diárias com o Portal da Transparência, permitindo 

que qualquer cidadão audite os valores despendidos, os trajetos 

realizados e os relatórios de cumprimento de objetivos de cada agente 

público. Sob a ótica da eficiência e da economicidade, a escolha dos 

trechos, horários e meios de transporte deve priorizar sempre a opção 

menos onerosa para o Estado, desde que preservada a segurança e a 

viabilidade da missão. A aplicação prática desse conceito impede a 

escolha de voos puramente por conveniência pessoal do viajante em 

detrimento de opções financeiramente mais vantajosas para a 

administração. Na rotina dos órgãos, as boas práticas recomendam a 

criação de matrizes de relevância para avaliar a real necessidade do 

deslocamento presencial frente à possibilidade de realização de reuniões 

virtuais, mitigando o desperdício de recursos e garantindo a estrita 

observância do interesse público. 

Aula 1.5: O Papel do Ministério Gestor e o Órgão Central de Logística O 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos atua como o 

órgão central responsável pela governança, manutenção preventiva, 

atualizações tecnológicas e normatização macro do sistema de concessão 
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de diárias e passagens. Esta pasta ministerial define as regras de negócio 

que são traduzidas em linhas de código na plataforma, assegurando que 

as novas exigências legais sejam convertidas de forma automática em 

travas sistêmicas que impedem erros operacionais por parte dos usuários 

finais. A atuação do órgão central garante a padronização de 

procedimentos em toda a estrutura do Poder Executivo federal, facilitando 

a extração de dados estatísticos globais sobre os gastos públicos com 

passagens e diárias. O contexto operacional dos órgãos setoriais e 

seccionais vincula-se diretamente às orientações e notas técnicas 

emitidas por este ministério gestor. O impacto profissional dessa 

governança centralizada reflete-se na necessidade de constante 

atualização dos cadastradores e gestores do sistema, que precisam 

acompanhar as notas informativas e as novas versões da ferramenta 

digital. Um erro comum nas unidades administrativas é ignorar as 

comunicações oficiais do órgão central, resultando na obsolescência de 

rotinas internas e em falhas de processamento que atrasam a liberação de 

recursos financeiros essenciais para a execução das políticas públicas 

finalísticas. 

Módulo 2: Perfis de Usuários e Atribuições Sistêmicas 

Aula 2.1: Perfil do Solicitante de Viagem e do Passageiro Dentro do 

ecossistema do sistema, o perfil do solicitante de viagem desempenha o 

papel inicial de inserção dos dados brutos e da documentação 

comprobatória que fundamenta o pedido de afastamento. Este usuário é 

responsável por preencher os campos relativos aos dados do passageiro, 

os motivos do deslocamento, as datas, os horários previstos e os locais de 

destino, anexando convites, convocações ou programações de eventos 

que justifiquem a despesa. O passageiro, por sua vez, pode ser o próprio 

servidor do órgão, um servidor de outra instituição pública ou um 
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colaborador eventual sem vínculo direto com a administração pública 

federal. A precisão técnica no preenchimento destes dados iniciais é 

crítica, pois qualquer incongruência nas informações inseridas pelo 

solicitante repercutirá em todas as fases subsequentes de aprovação e 

pagamento. A aplicação prática exige que o solicitante verifique 

previamente a regularidade cadastral do passageiro, incluindo o número 

do CPF e os dados bancários ativos para o recebimento correto das 

diárias. O erro comum nesta fase consiste no preenchimento açodado de 

datas e trechos com base em suposições verbais, o que fatalmente 

resultará no retrabalho de devolução da proposta para correção e na 

consequente perda de tarifas aéreas promocionais. 

Aula 2.2: O Proponente e sua Responsabilidade na Análise de Mérito O 

perfil de proponente possui natureza eminentemente de chefia ou 

liderança imediata, sendo a autoridade investida da atribuição legal de 

avaliar o mérito da viagem sugerida pelo solicitante. Compete ao 

proponente analisar detalhadamente se o deslocamento proposto alinha-

se aos objetivos estratégicos da unidade administrativa e se a presença 

física do servidor no destino é imperativa para a consecução do interesse 

público. Este ator possui o poder de deferir a continuidade do processo, 

solicitar alterações nos trechos ou horários, ou indeferir motivadamente a 

solicitação caso julgue a despesa inoportuna ou desnecessária. A atuação 

do proponente carrega severa responsabilidade solidária quanto à 

legitimidade da despesa, uma vez que sua assinatura eletrônica atesta a 

veracidade e a relevância da missão institucional perante os órgãos de 

fiscalização. As boas práticas determinam que o proponente não se limite 

a chancelar as solicitações de forma automática, mas proceda a um exame 

crítico da pertinência temporal da viagem em relação à agenda 

institucional da repartição. O impacto profissional de uma atuação omissa 
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por parte do proponente pode resultar em responsabilização perante a 

Controladoria Geral da União se for constatado o financiamento de 

viagens sem finalidade pública real. 

Aula 2.3: O Cotador de Passagens e a Gestão de Tarifas Comerciais O 

perfil de cotador de passagens detém a atribuição estritamente técnica de 

pesquisar, selecionar e reservar os bilhetes de transporte aéreo, rodoviário 

ou hidroviário adequados para o atendimento da proposta autorizada. Este 

usuário opera em interface direta com as agências de viagem contratadas 

ou diretamente nas ferramentas de cotação integradas ao sistema, 

devendo buscar a tarifa mais vantajosa para a administração dentro das 

janelas de horário que atendam à necessidade do serviço. O cotador 

precisa dominar as regras comerciais das companhias aéreas, as 

franquias de bagagem permitidas pela norma e os prazos de validade das 

reservas. O contexto operacional do cotador é caracterizado pela 

dinamicidade e volatilidade do mercado de passagens aéreas, onde os 

preços flutuam rapidamente em intervalos de minutos. A aplicação prática 

de sua função exige agilidade na seleção da menor tarifa disponível no 

momento da pesquisa, observando as regras de antecedência mínima 

obrigatória estabelecidas na legislação. Um erro comum desse perfil é 

selecionar bilhetes com conexões excessivamente longas ou em horários 

inapropriados para economizar valores irrisórios, prejudicando a 

integridade física do viajante e gerando custos adicionais indiretos com 

diárias suplementares. 

Aula 2.4: O Ordenador de Despesas e a Autorização Financeira O 

ordenador de despesas ocupa a posição de maior relevância orçamentária 

e financeira dentro do fluxo processual do sistema, sendo a autoridade 

com competência legal para empenhar e autorizar o pagamento das 

diárias e a liquidação dos custos das passagens. Este perfil avalia a 
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proposta sob a ótica da disponibilidade orçamentária e do cumprimento 

estrito dos limites fiscais da instituição, verificando se há lastro financeiro 

na dotação específica antes de apor sua assinatura digital. A homologação 

do ordenador de despesas encerra a fase de concessão inicial, gerando 

as ordens bancárias de pagamento no sistema integrado de administração 

financeira. A responsabilidade civil e administrativa do ordenador de 

despesas é pessoal e intransferível no que tange à regularidade da 

execução orçamentária. As boas práticas operacionais exigem que esta 

autoridade verifique se todas as etapas anteriores foram cumpridas com 

lisura e se os pareceres técnicos do proponente e do cotador sustentam 

formalmente a despesa. O impacto profissional de um erro nesta fase é 

crítico, podendo configurar crime de responsabilidade ou ato de 

improbidade administrativa caso o ordenador autorize pagamentos em 

desacordo com a lei de responsabilidade fiscal ou sem a devida cobertura 

orçamentária. 

Aula 2.5: O Perfil de Consulta e Auditoria Interna O perfil de consulta 

destina-se aos agentes públicos que exercem funções de controle, 

fiscalização, planejamento estratégico ou auditoria interna e externa, sem 

necessidade de intervir diretamente na edição das propostas. Este perfil 

permite o acesso integral ao histórico de viagens, relatórios consolidados 

de gastos por unidade, bilhetes emitidos, prestações de contas 

homologadas e pendências financeiras pendentes de regularização. A 

utilização estratégica deste perfil possibilita o cruzamento de dados para 

a identificação de padrões de viagem suspeitos ou ineficiências na gestão 

de recursos. A aplicação prática do perfil de consulta manifesta-se na 

elaboração de painéis de dados e relatórios de conformidade que 

subsidiam a tomada de decisões pela alta administração do órgão. Os 

auditores utilizam este acesso para verificar a tempestividade das 
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prestações de contas e a recorrência de viagens em finais de semana, que 

demandam justificativas adicionais rigorosas. As boas práticas de controle 

recomendam o monitoramento contínuo das propostas por meio de 

amostragem estatística, prevenindo desvios crônicos e orientando os 

demais operadores do sistema sobre as inconformidades mais frequentes 

detectadas nas auditorias de rotina. 

Módulo 3: Fluxo Processual da Proposta de Concessão 

Aula 3.1: Abertura e Instrução da Proposta de Diárias e Passagens O início 

do fluxo processual no sistema ocorre com a instauração formal da 

proposta de concessão, etapa que exige a reunião de um conjunto robusto 

de elementos de convicção que demonstrem a real necessidade do 

deslocamento. O preenchimento da proposta deve iniciar idealmente com 

ampla antecedência da data prevista para a viagem, preenchendo 

detalhadamente a justificativa do afastamento, a agenda do evento e a 

qualificação do beneficiário. A instrução técnica impõe que sejam 

anexados documentos originais em formato digital, tais como cartas de 

convite, publicações em diários oficiais ou fôlderes informativos do evento 

que comprovem o cronograma das atividades. O contexto operacional 

desta fase inicial demanda rigor extremo na digitação das datas e horários 

de início e término dos compromissos oficiais do servidor. A aplicação 

prática desse rigor impede distorções no cálculo automático do número de 

diárias a que o viajante terá direito. Um erro comum e recorrente consiste 

em abrir a proposta sem anexar as justificativas documentais mínimas 

exigidas pelo controle interno, o que ocasiona a devolução imediata do 

processo pelas chefias, provocando atrasos que inviabilizam a compra de 

passagens aéreas em condições econômicas favoráveis para o erário. 

Aula 3.2: Tramitação e Análise pelas Instâncias de Aprovação Uma vez 

instruída e enviada pelo solicitante, a proposta inicia sua tramitação 
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eletrônica pelas instâncias de aprovação hierárquica configuradas no 

sistema, seguindo um fluxo estritamente sequencial e imutável. A primeira 

parada ocorre na caixa de análise do proponente, que avalia a 

oportunidade, a conveniência e a pertinência temática do afastamento em 

relação às competências do órgão. Havendo a concordância do 

proponente, a proposta segue para o setor de passagens para a realização 

das cotações comerciais e, subsequentemente, ruma para a alçada de 

decisão do ordenador de despesas. A análise técnica em cada uma 

dessas instâncias deve ser registrada de forma motivada na plataforma, 

restando registradas todas as observações, ressalvas ou exigências de 

complementação feitas pelas autoridades. As boas práticas de gestão 

recomendam que os avaliadores analisem o processo em prazos 

reduzidos para evitar o represamento de demandas e a consequente 

perda de validade das tarifas aéreas previamente selecionadas. O impacto 

profissional de um fluxo de tramitação ineficiente ou arrastado é a 

necessidade de refazer todo o trabalho de cotação, gerando estresse 

operacional e potencial prejuízo financeiro para a instituição pública. 

Aula 3.3: O Processo de Cotação e Escolha do Bilhete de Viagem A fase 

de cotação representa o núcleo operacional da aquisição de passagens 

dentro do sistema, onde o cotador interage com os sistemas de 

distribuição global das companhias aéreas para identificar os voos 

compatíveis com o interesse do serviço. A legislação determina que 

devem ser cotadas diversas opções de horários e companhias, 

escolhendo-se aquela que apresentar o menor preço global, respeitada 

uma janela de tolerância temporal em relação ao horário de início do 

compromisso do servidor. O cotador deve atentar para as restrições 

contratuais das agências de viagens e para a política de bagagens 

despachadas aplicável ao caso. A aplicação prática dessa etapa exige do 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

cotador profundo discernimento técnico para conciliar a economicidade 

tarifária com a viabilidade logística da viagem. Não se deve selecionar 

voos com conexões excessivamente complexas ou trocas de aeroportos 

que coloquem em risco a chegada do servidor ao local do evento 

institucional no horário correto. Um erro comum nesta etapa é a escolha 

manual de voos por mera preferência pessoal do passageiro ou em virtude 

de programas de fidelidade privados, conduta que viola frontalmente os 

princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa, sujeitando o 

operador a sanções disciplinares. 

Aula 3.4: Reserva, Emissão e Confirmação das Passagens Aéreas Após 

a escolha técnica da melhor tarifa pelo cotador e a anuência das instâncias 

superiores, o sistema dispara o comando eletrônico para a geração da 

reserva do bilhete junto à companhia aérea ou agência credenciada. Esta 

reserva possui um prazo de validade rígido e muitas vezes exíguo, 

denominado tempo limite de emissão, dentro do qual o ordenador de 

despesas precisa chancelar financeiramente a proposta. Uma vez 

assinado eletronicamente pelo ordenador, o sistema confirma a compra e 

emite o localizador de voo definitivo, que é enviado automaticamente para 

o correio eletrônico do passageiro. O contexto operacional desta fase 

exige monitoramento constante e em tempo real dos prazos de expiração 

das reservas por parte de toda a cadeia de usuários. Se a assinatura do 

ordenador de despesas não ocorrer dentro da janela de validade 

estipulada pela companhia aérea, a reserva cai automaticamente, 

obrigando o reinício de todo o fluxo de cotação de preços. As boas práticas 

sugerem o estabelecimento de alertas internos nos gabinetes dos 

ordenadores para priorizar processos cujas reservas aéreas estejam 

prestes a expirar, mitigando o risco de elevação de custos decorrente da 

perda de tarifas promocionais. 
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Aula 3.5: Geração da Ordem de Pagamento e Integração Orçamentária A 

etapa final do fluxo de concessão inicial consiste na integração automática 

do sistema de diárias com os sistemas de execução financeira e 

orçamentária do Governo Federal. Com a homologação definitiva do 

processo pelo ordenador de despesas, a plataforma comunica-se 

eletronicamente com o sistema de administração financeira para efetuar o 

empenho da despesa, a liquidação dos valores devidos e a emissão da 

respectiva ordem bancária. Esses recursos financeiros referentes às 

diárias são creditados diretamente na conta corrente informada no 

cadastro do beneficiário, preferencialmente antes do início do 

deslocamento. O detalhamento técnico dessa integração pressupõe a 

regularidade das contas contábeis e das fontes de recursos alocadas na 

unidade gestora. O impacto profissional decorrente de inconsistências 

cadastrais ou falta de saldo em subelementos de despesa específicos é o 

bloqueio do pagamento na rede bancária, gerando embaraços 

operacionais para o servidor que necessita do recurso para seu sustento 

em trânsito. A boa prática determina a revisão periódica dos saldos 

orçamentários destinados a viagens pelas equipes de planejamento 

financeiro, evitando a paralisação de missões institucionais por 

esgotamento prematuro de créditos. 

Módulo 4: Tipos de Viagens e Casos Especiais no SCDP 

Aula 4.1: Deslocamentos Nacionais de Rotina e Parâmetros Padrão As 

viagens de rotina em território nacional constituem a imensa maioria dos 

processos processados diariamente no sistema computacional de 

controle. Enquadram-se nesta categoria os deslocamentos de servidores 

para a realização de fiscalizações de campo, participações em reuniões 

técnicas de trabalho, cursos de capacitação autorizados ou 

representações institucionais de baixa complexidade em outras unidades 
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da federação. Os parâmetros padrão do sistema para estes casos 

envolvem o cálculo automático de diárias com base na tabela anexa ao 

Decreto número cinco mil novecentos e noventa e duas de dois mil e seis, 

considerando o município de destino como fator determinante para a 

fixação do valor absoluto da indenização. A aplicação prática nestes 

processos de rotina exige do solicitante a conferência básica sobre a 

existência de adicionais de deslocamento destinados a cobrir despesas 

com transporte urbano até os aeroportos ou rodoviárias. O contexto 

operacional padrão pressupõe que o servidor retornará à sua sede de 

exercício ao final do período planejado, devendo qualquer alteração no 

percurso ser formalmente informada. O erro comum em deslocamentos de 

rotina é a falta de cuidado na descrição detalhada do objeto da viagem na 

justificativa inicial, o que atrai questionamentos desnecessários por parte 

dos órgãos de auditoria interna que analisam a regularidade dos atos 

administrativos. 

Aula 4.2: Viagens Internacionais: Especificidades e Autorizações Prévias 

Os processos de afastamento do país demandam um nível de 

detalhamento e rigor documental significativamente superior, refletindo as 

complexidades de missões de representação externa ou cooperação 

técnica internacional. No sistema, a inclusão de uma viagem internacional 

exige a indicação precisa do país de destino, das cidades onde ocorrerão 

as agendas oficiais e do enquadramento do servidor na tabela cambial 

correspondente ao seu cargo efetivo ou de comissão. É obrigatório anexar 

à proposta a cópia do despacho formal de autorização devidamente 

assinado pela autoridade ministerial competente ou publicado no Diário 

Oficial da União, sob pena de nulidade insanável de todo o processo. O 

contexto operacional das viagens internacionais envolve o 

acompanhamento cuidadoso das flutuações das moedas estrangeiras 
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utilizadas para o cálculo das diárias, devendo o sistema computar os 

valores convertidos com exatidão na data do processamento financeiro. 

As boas práticas recomendam que os servidores verifiquem com 

antecedência as exigências de vistos consulares, vacinações obrigatórias 

e validade de passaportes institucionais antes de cadastrar o pedido na 

plataforma. O impacto profissional de falhas na instrução de processos 

internacionais inclui o cancelamento de missões diplomáticas ou 

científicas relevantes e a abertura de procedimentos correcionais para 

apuração de responsabilidades por descumprimento de prazos legais. 

Aula 4.3: Concessão de Diárias e Passagens para Colaboradores 

Eventuais A figura do colaborador eventual refere-se ao cidadão sem 

vínculo funcional direto com a administração pública federal que é 

formalmente convidado para prestar serviços gratuitos, ministrar palestras, 

participar de comitês técnicos ou atuar em atividades de interesse público 

relevante. O sistema possui um módulo específico para o cadastramento 

dessas pessoas, exigindo a inserção cuidadosa de dados civis básicos, 

currículo resumido e a devida equivalência de sua qualificação com os 

cargos da estrutura pública para fins de determinação do valor das diárias. 

A concessão está estritamente condicionada à demonstração cabal do 

interesse público decorrente da participação do convidado. A instrução 

técnica deste tipo de proposta exige fundamentação jurídica robusta, 

explicitando de forma nítida os motivos pelos quais a expertise daquele 

cidadão específico é necessária e por que a demanda não pôde ser 

suprida por servidores pertencentes aos quadros regulares do órgão. As 

boas práticas operacionais recomendam o acolhimento prévio e atencioso 

dos dados do colaborador eventual para evitar erros em dados bancários 

que atrasem o recebimento de suas indenizações de viagem. O erro 

comum consiste em tratar o colaborador eventual com as mesmas regras 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

automáticas aplicadas aos servidores, esquecendo de anexar o ato oficial 

de convite que legitima o gasto público com terceiros. 

Aula 4.4: Viagens de Ministros, Autoridades de Alto Escalão e Comitivas 

Os deslocamentos que envolvem ministros de Estado, secretários 

executivos, diretores de agências reguladoras e outras autoridades 

integrantes do alto escalão do Poder Executivo federal seguem ritos 

operacionais diferenciados dentro da plataforma de diárias e passagens. 

Devido à natureza política e estratégica de suas funções, essas 

autoridades frequentemente necessitam viajar em caráter de urgência, 

acompanhadas de comitivas de assessores técnicos, equipes de 

segurança e pessoal de apoio logístico. O sistema permite o 

cadastramento de propostas vinculadas e comitivas, garantindo que o 

fluxo de aprovação e cotação de passagens de todo o grupo corra de 

maneira coordenada e célere. O detalhamento técnico na gestão de 

viagens de autoridades exige extrema confidencialidade em relação aos 

trajetos e horários por motivos óbvios de segurança institucional, sem que 

isso implique o relaxamento dos controles financeiros e de conformidade 

legal. As boas práticas determinam que as assessorias diretas dessas 

autoridades mantenham comunicação constante com os cotadores de 

passagens para acomodar as constantes e inevitáveis alterações de 

agenda sem gerar multas ou penalidades tarifárias desmedidas. O impacto 

profissional de um erro no planejamento logístico de uma comitiva 

ministerial pode comprometer agendas de Estado e gerar ampla exposição 

negativa na mídia de massa. 

Aula 4.5: Viagens de Servidores de Outros Órgãos e Descentralização 

Orçamentária Ocorre com frequência a necessidade de um órgão público 

federal financiar o deslocamento de um servidor pertencente aos quadros 

funcionais de outra instituição pública ou de esfera federativa diversa, 
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fenômeno comum em comissões temáticas interministeriais ou forças-

tarefas nacionais. Para viabilizar operacionalmente essa situação, o 

sistema utiliza mecanismos de descentralização de créditos orçamentários 

por meio de termos de execução descentralizada ou coparticipação 

sistêmica. A proposta é aberta indicando o órgão de origem do servidor, 

mas o ônus financeiro das diárias e passagens é direcionado para a 

unidade gestora que demandou o serviço. A aplicação prática desse 

cenário exige coordenação técnica apurada entre os setores de recursos 

humanos e finanças de ambas as instituições envolvidas na operação. É 

indispensável registrar no sistema a anuência expressa da chefia imediata 

do órgão de origem do servidor, atestando que o afastamento temporário 

de suas funções rotineiras foi devidamente autorizado. O erro comum 

nesta modalidade é a confusão na alocação dos códigos de unidades 

gestoras no momento da emissão dos bilhetes, o que gera erros de 

contabilização patrimonial e severas complicações no momento do 

fechamento dos balanços financeiros anuais das entidades. 

Módulo 5: Critérios para Cálculo de Diárias e Adicionais 

Aula 5.1: Regras para Contagem de Dias e Cálculo de Frações de Diárias 

O cálculo do montante financeiro devido a título de diárias baseia-se 

estritamente na duração temporal do afastamento do servidor de sua sede 

de exercício, computando-se o número de pernoites fora da localidade de 

residência funcional para a determinação das diárias integrais. O sistema 

realiza esse cômputo de forma automatizada a partir da inserção das datas 

e horários de partida e chegada informados pelo operador. Nos dias de 

início e término do deslocamento, ou quando o afastamento não exigir 

pernoite, a legislação determina o pagamento de frações de diária, 

correspondentes geralmente à metade do valor cheio estipulado para a 

localidade de destino. A precisão técnica nessa contagem de prazos exige 
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do solicitante atenção redobrada aos horários de embarque e 

desembarque dos transportes utilizados. Se um voo de retorno está 

previsto para aterrissar nos primeiros minutos de um determinado dia, este 

fato gera o direito ao recebimento de uma fração de diária referente àquele 

dia trabalhado em trânsito. As boas práticas determinam a conferência 

minuciosa do cronograma do evento frente aos bilhetes emitidos, evitando 

o pagamento indevido de diárias cheias por erro de preenchimento do fuso 

horário ou desatenção aos horários reais de tráfego aéreo. 

Aula 5.2: O Adicional de Deslocamento Urbano e suas Exceções 

Legalmente Previstas O adicional de deslocamento urbano destina-se por 

previsão legal a cobrir as despesas miúdas com transporte do servidor até 

os terminais de embarque e dos terminais até os locais de hospedagem 

ou trabalho no destino, possuindo um valor fixo estabelecido em 

regulamento próprio. Este adicional é pago de forma única por trecho de 

viagem individualizado, sendo incluído de maneira automática pelo 

sistema no momento da liquidação financeira da proposta. Contudo, a 

norma prevê exceções claras onde o adicional não deve ser pago, como 

nos casos em que a administração pública disponibiliza veículo oficial 

próprio para realizar o transporte terrestre do agente público. A aplicação 

prática desta regra impõe que o operador desmarque manualmente o 

campo correspondente ao adicional de deslocamento urbano sempre que 

houver o fornecimento de transporte institucional gratuito para o viajante. 

O descumprimento dessa rotina operacional configura erro recorrente nas 

unidades administrativas, gerando um pagamento em duplicidade que 

será fatalmente apontado pelas auditorias de controle interno. O impacto 

profissional de manter essa desconformidade é a obrigação de emitir guias 

de recolhimento da união para que o servidor proceda à devolução dos 

valores recebidos indevidamente. 
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Aula 5.3: Descontos de Auxílio-Alimentação e Auxílio-Transporte no 

Cômputo das Diárias Um dos aspectos técnicos mais minuciosos no 

cálculo financeiro das diárias diz respeito à necessidade legal de efetuar 

descontos proporcionais referentes ao auxílio-alimentação e ao auxílio-

transporte que o servidor já recebe regularmente em sua folha de 

pagamento mensal. A lógica normativa dita que, como as diárias já se 

destinam a indenizar as despesas com alimentação e pousada durante o 

período de afastamento, a manutenção integral dos auxílios cotidianos 

configuraria enriquecimento sem causa do agente público. O sistema 

executa esse desconto de forma automatizada, cruzando as informações 

com o sistema de gestão de pessoas do governo. O contexto operacional 

exige que as áreas de gestão de pessoas e finanças mantenham as bases 

de dados perfeitamente integradas e atualizadas. Caso o servidor realize 

uma viagem em dias não úteis, como sábados, domingos e feriados 

nacionais, as regras de desconto diferem, pois nesses dias habitualmente 

não há o pagamento de auxílio-alimentação ordinário em folha. O erro 

comum dos operadores é tentar intervir manualmente nos algoritmos de 

cálculo de descontos sem compreender as especificidades legais dos dias 

úteis e não úteis, gerando inconformidades nos demonstrativos de 

pagamento que atrasam a homologação das contas. 

Aula 5.4: Viagens com Custeio por Órgãos Externos ou Entidades 

Privadas Não raras vezes, servidores públicos federais são convidados 

para participar de eventos, congressos ou missões técnicas organizadas 

por entidades privadas, organismos internacionais ou outras esferas de 

governo que se oferecem para custear integralmente ou em parte as 

despesas com passagens e hospedagem. Nessas situações específicas, 

as regras do sistema exigem o registro detalhado da modalidade de 

custeio, indicando com precisão quais despesas serão suportadas pelo 
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erário federal e quais serão arcadas pela entidade externa promotora do 

evento. É vedado o recebimento em duplicidade de diárias públicas e 

ajuda de custo privada para o mesmo fim. A instrução técnica dessas 

propostas demanda a anexação de correspondências formais da entidade 

externa detalhando a abrangência do patrocínio oferecido. Se a entidade 

privada fornecer a passagem e a hospedagem, o servidor poderá fazer jus 

apenas a uma fração da diária pública para cobrir despesas de 

alimentação não inclusas, desde que não configure conflito de interesses 

com suas atribuições funcionais. As boas práticas recomendam a consulta 

prévia à comissão de ética do órgão para validar a aceitação de custeio 

externo por empresas privadas, prevenindo violações éticas e garantindo 

a lisura da atuação do servidor. 

Aula 5.5: Situações de Prorrogação, Cancelamento e Interrupção de 

Viagens O planejamento inicial de uma viagem a serviço está sujeito a 

imprevistos operacionais diversos que podem exigir a prorrogação do 

período de afastamento, o cancelamento completo da missão antes de seu 

início ou a interrupção abrupta do deslocamento por motivos de força 

maior ou interesse da administração. O sistema disponibiliza ferramentas 

específicas para tratar cada uma destas ocorrências em tempo real, 

permitindo a emissão de propostas complementares de diárias em caso 

de prorrogação ou o estorno de valores e bilhetes nos casos de 

cancelamento e interrupção voluntária ou involuntária. A aplicação prática 

dessas ferramentas exige agilidade extrema do operador e do passageiro 

para minimizar prejuízos financeiros decorrentes de multas contratuais de 

companhias aéreas. Se uma viagem é interrompida, o passageiro deve 

solicitar imediatamente a alteração de seu bilhete de retorno e registrar o 

fato no sistema para que os cálculos de diárias sejam reprocessados, 

gerando a obrigação de devolução dos dias não usufruídos. O erro comum 
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é deixar para regularizar a situação apenas após o retorno definitivo, o que 

gera inconsistências temporais graves entre as ordens bancárias emitidas 

e o período real de trânsito do servidor. 

Módulo 6: Pesquisa, Reserva e Emissão de Passagens 

Aula 6.1: Regras para Seleção de Voos e Critério de Economicidade A 

seleção de trechos aéreos dentro da plataforma integrada deve pautar-se 

de maneira inflexível pelo princípio da economicidade, o que significa que 

o sistema exibirá as opções disponíveis no mercado e o cotador deverá 

obrigatoriamente selecionar a tarifa de menor custo econômico para o 

erário. Essa escolha deve considerar uma janela de tempo razoável que 

anteceda o compromisso oficial, evitando que exigências de conveniência 

estritamente pessoal do passageiro prevaleçam sobre o menor preço. As 

normas determinam faixas horárias padrão para deslocamentos 

matutinos, vespertinos e noturnos que devem ser respeitadas. O 

detalhamento técnico dessa operação envolve a análise comparativa de 

diferentes companhias aéreas que operam a mesma rota. O cotador deve 

certificar-se de que a menor tarifa localizada atende aos requisitos 

logísticos mínimos da viagem, não contendo conexões excessivamente 

demoradas que resultem na necessidade de pagamento de diárias 

adicionais de permanência em aeroportos. As boas práticas sugerem 

documentar na proposta, por meio de capturas de tela ou relatórios do 

sistema, as situações excepcionais onde a menor tarifa não pôde ser 

escolhida por incompatibilidade manifesta com o horário do evento 

institucional. 

Aula 6.2: Antecedência Mínima na Compra de Bilhetes e Justificativas de 

Urgência A legislação federal estabelece que as propostas de diárias e 

passagens devem ser formalizadas com uma antecedência mínima 

regulamentar, frequentemente fixada em dez dias antes da data 
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programada para o início do deslocamento. Essa antecedência visa 

assegurar que a administração pública consiga adquirir os bilhetes aéreos 

em classes tarifárias promocionais e planejadas, gerando expressiva 

economia de recursos públicos. Quando uma viagem precisa ser realizada 

em prazos inferiores a esse limite legal, o sistema exige obrigatoriamente 

a inserção de uma justificativa robusta de urgência que comprove o caráter 

imprevisto e inadiável da missão. O contexto operacional da urgência 

demanda a autorização expressa de autoridade de nível hierárquico 

superior, comumente o secretário executivo ou diretor-geral da instituição 

pública. Um erro comum verificado nas auditorias é a banalização das 

justificativas de urgência por mera falta de planejamento administrativo 

interno das equipes, gerando custos elevados na compra de passagens 

de última hora. O impacto profissional dessa conduta ineficiente inclui a 

possibilidade de responsabilização do gestor pelo prejuízo causado ao 

erário decorrente do pagamento de tarifas significativamente mais caras 

por pura desídia organizativa. 

Aula 6.3: Política de Bagagens Despachadas e Taxas de Remarcação A 

regulação do mercado de aviação civil alterou a sistemática de franquia de 

bagagens, tornando a cobrança pelo despacho de malas um custo 

opcional e destacado do valor da passagem aérea base. Na administração 

pública federal, a contratação do direito ao despacho de bagagem no 

sistema está restrita a situações específicas previstas em norma, tais 

como viagens de longa duração, missões internacionais ou necessidade 

premente de transportar materiais técnicos, equipamentos institucionais 

ou documentos institucionais volumosos que não possam ser acomodados 

na bagagem de mão. A aplicação prática desta política exige que o cotador 

avalie se o perfil da viagem justifica legalmente a inclusão da taxa de 

bagagem no momento da emissão da reserva. Em relação às taxas de 
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remarcação e cancelamento de bilhetes já emitidos, as regras contratuais 

firmadas com as agências de turismo são rígidas e impõem pesados ônus 

financeiros. As boas práticas determinam que alterações nos bilhetes só 

sejam processadas após autorização formal da chefia, evitando o 

desperdício de recursos públicos com multas de remarcação motivadas 

por mera conveniência particular ou falta de clareza nas agendas 

institucionais. 

Aula 6.4: Gestão de Prazos Limites de Reservas (Time Limit) pelas 

Companhias Aéreas As companhias aéreas utilizam algoritmos de 

gerenciamento de receitas que estipulam prazos automáticos muito curtos 

para a manutenção de reservas de passagens sem a devida confirmação 

de pagamento, intervalo conhecido tecnicamente como limite de tempo 

para emissão. No ambiente da administração pública, onde os processos 

dependem de assinaturas eletrônicas sequenciais de proponentes e 

ordenadores de despesas, esse limite de tempo representa um grande 

desafio operacional. Se o fluxo processual não for concluído com 

celeridade, a reserva cai eletronicamente e a tarifa selecionada é perdida 

de forma definitiva. O contexto operacional exige dos operadores 

monitoramento contínuo e articulação ágil com os gabinetes dos 

ordenadores de despesas para acelerar a liberação financeira dos 

processos com bilhetes reservados. As boas práticas operacionais 

recomendam que o cotador informe imediatamente a chefia e o ordenador 

sobre a existência de propostas urgentes cujos prazos limites estejam se 

esgotando nas próximas horas. Um erro comum é presumir que a reserva 

gerada no sistema garante o preço e o assento indefinidamente, o que 

resulta no cancelamento automático do voo e na necessidade de reiniciar 

todo o trabalho de instrução da proposta. 
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Aula 6.5: Procedimentos para Emissão de Passagens Terrestres e Fluviais 

Embora o modal aéreo seja amplamente utilizado para deslocamentos de 

longa distância, uma parcela significativa das viagens a serviço no Brasil 

profundo realiza-se por meio de transporte terrestre coletivo rodoviário ou 

transporte fluvial por embarcações, especialmente em regiões de difícil 

acesso como a Amazônia legal. O sistema possui funcionalidades 

adaptadas para permitir a cotação e emissão de passagens rodoviárias e 

hidroviárias, vinculando os processos às empresas de transporte 

devidamente cadastradas e regularizadas perante as agências 

reguladoras nacionais e estaduais de transporte público. A instrução 

técnica para emissão de passagens nestes modais exige do solicitante a 

verificação da disponibilidade de linhas regulares e a compatibilidade dos 

horários de viagem com o cumprimento das metas da missão institucional. 

O contexto operacional ribeirinho ou rodoviário frequentemente envolve 

trechos combinados com diárias parciais de deslocamento que devem ser 

exaustivamente descritas na justificativa do processo. O erro comum nesta 

seara é negligenciar a segurança e a regularidade cadastral das empresas 

transportadoras parceiras, expondo o servidor público a riscos 

desnecessários e gerando dificuldades intransponíveis para a posterior 

prestação de contas dos bilhetes de passagem utilizados. 

Módulo 7: Justificativas, Condução e Motivação dos Atos 

Aula 7.1: A Teoria dos Motivos Determinantes Aplicada às Viagens a 

Serviço A Teoria dos Motivos Determinantes, pilar fundamental do direito 

administrativo brasileiro, estabelece com clareza que a validade jurídica 

de um ato administrativo vincula-se de forma indissociável aos motivos 

invocados para a sua prática em ambiente público. No contexto do 

sistema, isso significa que a justificativa textual inserida pelo solicitante e 

chancelada pelo proponente confere legalidade ao gasto com diárias e 
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passagens. Se os motivos expostos na proposta revelarem-se falsos, 

inexistentes ou juridicamente incorretos, o ato de concessão financeira 

torna-se nulo, sujeitando os responsáveis às penalidades da lei. A 

aplicação prática desse conceito exige que as justificativas textuais 

escritas na plataforma sejam detalhadas, verídicas e perfeitamente 

alinhadas com as atribuições institucionais do órgão e do cargo ocupado 

pelo viajante. Não basta utilizar termos vagos ou genéricos como participar 

de reunião de trabalho ou realizar visita técnica institucional. O 

preenchimento técnico exige a explicitação do objetivo específico da 

reunião, a identificação dos interlocutores envolvidos e a demonstração 

clara de como aquele resultado esperado beneficiará as atividades 

regulares da administração pública federal. 

Aula 7.2: Técnicas para Redação de Justificativas Robustas e 

Incontestáveis A redação das justificativas dentro da plataforma constitui 

um elemento de defesa preventiva contra apontamentos de órgãos de 

fiscalização e controle, demandando clareza textual, precisão vocabular e 

encadeamento lógico de argumentos. Uma justificativa robusta deve 

responder de forma clara a um conjunto básico de perguntas 

fundamentais: o que será realizado, por que a presença física do servidor 

é imperativa, quem solicitou ou organizou a atividade, onde e quando 

ocorrerão as ações e qual o impacto esperado para o interesse público. O 

uso de linguagem formal e referências a documentos anexos fortalece a 

consistência do processo. O contexto operacional da análise de processos 

indica que justificativas lacônicas ou mal redigidas são as principais 

causas de devolução de propostas por parte dos ordenadores de 

despesas e auditores internos. Como boa prática, o solicitante deve 

transcrever trechos do convite oficial ou da ordem de serviço que 

determinou o deslocamento, contextualizando a importância da viagem no 
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âmbito dos programas governamentais em execução. Evitar o uso de 

clichês e chavões administrativos vazios é essencial para conferir 

credibilidade técnica ao processo e acelerar a tramitação em todas as 

instâncias de aprovação do sistema. 

Aula 7.3: Viagens em Finais de Semana e Feriados: Rigor na 

Fundamentação A realização de deslocamentos institucionais que 

compreendam sábados, domingos ou feriados nacionais constitui situação 

de caráter excepcional que atrai especial atenção e rigor analítico por parte 

das instâncias de controle e auditoria interna. A legislação veda como 

regra geral o pagamento de diárias para permanência em trânsito nesses 

dias de descanso remunerado, a menos que a natureza do serviço ou a 

impossibilidade logística de deslocamento em dias úteis imponha a 

permanência do servidor na localidade de destino. O sistema bloqueia 

preventivamente o fluxo ordinário dessas propostas, exigindo campo de 

justificativa adicional específico para estes cenários. O preenchimento 

técnico desse campo exige a comprovação cabal de que o evento oficial 

ou a atividade de fiscalização ocorre de fato no final de semana ou inicia-

se nas primeiras horas da manhã de uma segunda-feira, tornando 

logisticamente inviável o tráfego do servidor no próprio dia útil. O erro 

comum consiste em agendar voos em finais de semana por mera 

conveniência de horários pessoais do passageiro, gerando o pagamento 

de diárias suplementares desnecessárias para o erário. O impacto 

profissional de falhas nessa fundamentação é a glosa imediata dos valores 

correspondentes aos dias não úteis e a abertura de sindicâncias para 

apuração de dano ao erário. 

Aula 7.4: Nexo de Causalidade entre o Deslocamento e as Atribuições do 

Cargo Para que a despesa pública com diárias e passagens seja 

considerada líbita e legítima, deve haver um nexo de causalidade direto e 
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inquestionável entre o objeto da viagem e as competências legais 

atribuídas ao cargo efetivo, em comissão ou função de confiança 

desempenhada pelo viajante no órgão de lotação. Os órgãos de controle 

externo fiscalizam com rigor o desvio de finalidade que ocorre quando 

servidores são enviados para missões cujas temáticas são inteiramente 

alheias às suas atribuições regulamentares ou à área de atuação de sua 

unidade administrativa, configurando irregularidade na gestão do gasto. A 

aplicação prática desse princípio exige que o proponente avalie 

criticamente se o servidor selecionado para a viagem possui a 

competência técnica necessária para colher os frutos institucionais 

daquela missão e replicar o conhecimento na repartição. As boas práticas 

recomendam evitar o envio excessivo de múltiplos servidores para um 

mesmo evento de caráter passivo, como congressos informativos, 

priorizando a racionalização de custos. O impacto profissional de 

desrespeitar o nexo de causalidade manifesta-se na reprovação das 

contas da unidade gestora pelo Tribunal de Contas da União, com 

aplicação de multas pessoais aos gestores envolvidos. 

Aula 7.5: Consequências Jurídicas e Administrativas de Justificativas 

Deficientes A inserção de justificativas deficientes, omissas ou 

intencionalmente distorcidas no sistema gera graves consequências que 

extrapolam o ambiente estritamente digital da plataforma, repercutindo nas 

esferas administrativa, civil e penal dos agentes públicos envolvidos na 

cadeia de aprovação. Sob o aspecto administrativo, a instrução deficiente 

enseja a nulidade do ato e a instauração de processo administrativo 

disciplinar para apurar a conduta do solicitante e do proponente por 

negligência no cumprimento dos deveres funcionais de zelo com o 

patrimônio coletivo. O contexto operacional de responsabilização 

demonstra que, perante a Lei de Improbidade Administrativa, a concessão 
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de diárias sem a devida fundamentação ou para fins particulares pode 

caracterizar enriquecimento ilícito ou prejuízo ao erário por conduta dolosa 

ou culposa. Os exemplos reais de impacto profissional incluem 

condenações judiciais com perda do cargo público, suspensão de direitos 

políticos e obrigação de ressarcimento integral dos valores gastos com 

passagens e diárias ilegítimas. A estrita observância das boas práticas de 

fundamentação atua, portanto, como salvaguarda jurídica para a 

segurança dos atos praticados pelos gestores do sistema. 

Módulo 8: Alterações, Cancelamentos e Reembolsos de Bilhetes 

Aula 8.1: Procedimentos Sistêmicos para Alteração de Trechos e Datas 

As dinâmicas da administração pública exigem flexibilidade para lidar com 

modificações intempestivas nos cronogramas de reuniões, cancelamentos 

de audiências ou prorrogações de prazos de fiscalização, situações que 

impõem a alteração de trechos e datas de passagens já emitidas no 

sistema. Para realizar essas modificações operacionais, o usuário com o 

perfil adequado deve acessar a proposta de concessão original e acionar 

o módulo de alteração processual, inserindo os novos parâmetros de 

viagem desejados e as respectivas justificativas técnicas que motivaram a 

mudança de rumo. A execução técnica dessa rotina sistêmica exige o 

recálculo imediato das diárias devidas e a verificação da disponibilidade 

de assentos nos novos voos pretendidos junto à agência de turismo 

credenciada. O contexto operacional das alterações tarifárias é complexo, 

pois as companhias aéreas cobram taxas de remissão e diferenças de 

tarifa que elevam substancialmente o custo final do bilhete. As boas 

práticas determinam que o solicitante processe as alterações com a maior 

rapidez possível após a ciência do fato gerador, mitigando o 

encarecimento progressivo das passagens decorrente da proximidade da 

data do novo embarque. 
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Aula 8.2: Regras para Cancelamento de Propostas e Cancelamento de 

Bilhetes Emitidos O cancelamento definitivo de uma proposta de 

concessão de diárias e passagens ocorre quando a missão institucional é 

abortada antes de seu início, seja por conveniência administrativa, 

restrição orçamentária ou impedimento pessoal superveniente do 

passageiro designado. No sistema, o procedimento varia drasticamente a 

depender da fase em que o processo se encontra. Se o bilhete ainda não 

foi emitido, o cancelamento da proposta é simples e devolve os saldos 

orçamentários imediatamente; contudo, se o bilhete de passagem aérea 

já foi chancelado e emitido, o cancelamento exige rotinas específicas junto 

à companhia aérea para a devolução do assento. A aplicação prática do 

cancelamento de bilhetes emitidos requer atenção rigorosa aos prazos 

estipulados pelas regras tarifárias para evitar a caracterização de não 

comparecimento no momento do embarque. O erro comum e grave nas 

unidades administrativas é ignorar a necessidade de cancelamento formal 

do bilhete no sistema, permitindo que o voo decole sem o passageiro. Essa 

omissão gera a perda total do valor investido na passagem e impossibilita 

a recuperação de taxas aeroportuárias, configurando desperdício evitável 

de recursos públicos que atrai responsabilização do servidor omisso e do 

gestor da área. 

Aula 8.3: Gestão de Créditos de Passagens Decorrentes de 

Cancelamentos Quando um bilhete de passagem aérea emitido com 

recursos públicos é cancelado dentro dos prazos permitidos, o valor 

investido não retorna de forma automática em dinheiro para a conta 

bancária do órgão público, mas é comumente convertido em um crédito 

financeiro junto à agência de viagens ou companhia aérea operadora. O 

sistema dispõe de ferramentas de controle e relatórios específicos para a 

gestão desses créditos institucionais, que possuem prazo de validade 
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determinado contratualmente e devem ser obrigatoriamente reutilizados 

em viagens subsequentes de servidores do próprio órgão, visando a 

eficiência econômica. O controle técnico desses créditos pendentes exige 

acompanhamento sistemático por parte dos cotadores de passagens e do 

setor de logística da instituição. As boas práticas recomendam a criação 

de uma planilha auxiliar de monitoramento ou o uso rigoroso dos alertas 

internos do sistema para garantir que nenhum crédito expire por decurso 

de prazo. O impacto profissional da perda de créditos de passagens por 

esquecimento ou desorganização administrativa é a caracterização de 

dano financeiro efetivo ao erário, sujeitando os responsáveis pelas 

compras a sanções e auditorias especiais pelos órgãos de controle 

interno. 

Aula 8.4: Procedimentos para Reembolso de Valores de Diárias Pagas a 

Maior Nos casos em que a viagem é encurtada, interrompida ou cancelada 

após o recebimento financeiro das diárias na conta corrente do servidor, 

surge para o beneficiário a obrigação legal e imediata de proceder à 

devolução dos valores recebidos a maior ou indevidamente para os cofres 

públicos. O sistema processa essa apuração gerando um demonstrativo 

analítico de débito do passageiro, detalhando os dias pagos e os dias 

efetivamente trabalhados na localidade de destino. O ressarcimento ao 

erário deve ocorrer dentro dos prazos peremptórios fixados na 

regulamentação de regência. A aplicação prática da devolução financeira 

realiza-se por meio da emissão e pagamento de uma Guia de 

Recolhimento da União com os códigos contábeis específicos da unidade 

gestora arrecadadora. O contexto operacional exige que o solicitante 

anexe o comprovante de pagamento desta guia diretamente à proposta de 

prestação de contas dentro do sistema para a devida baixa contábil do 

débito. O erro comum dos servidores é reter os valores na expectativa de 
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compensação automática em viagens futuras, conduta irregular que 

impede o fechamento financeiro do processo e mantém o CPF do servidor 

inscrito em cadastros de inadimplentes internos. 

Aula 8.5: Impactos Orçamentários e Financeiros das Alterações 

Processuais Cada alteração, cancelamento ou emissão de bilhetes gera 

reflexos contábeis imediatos nos sistemas de execução orçamentária do 

governo, exigindo rotinas de reforço ou estorno de empenhos financeiros 

para manter a fidedignidade dos saldos públicos. Quando uma passagem 

sofre acréscimo de valor por remarcação, o ordenador de despesas 

precisa autorizar um reforço de empenho orçamentário antes da 

consolidação do ato. Da mesma forma, os cancelamentos exigem o 

estorno dos saldos empenhados e não liquidados, liberando os limites 

orçamentários para outras demandas institucionais da pasta. O 

detalhamento técnico destas operações contábeis requer perfeita sintonia 

entre os operadores do sistema de diárias e as equipes de execução 

financeira que operam os sistemas de contabilidade pública. O impacto 

profissional de um controle deficiente sobre os fluxos de empenho e 

estorno é a geração de distorções nos balanços patrimoniais da instituição 

e a perda de capacidade de execução orçamentária ao final do exercício 

financeiro. As boas práticas sugerem a realização de conciliações mensais 

entre os relatórios de bilhetes emitidos/cancelados e os lançamentos 

contábeis efetuados, garantindo a conformidade total das contas. 

Módulo 9: Prestação de Contas Obrigatória e Prazos 

Aula 9.1: A Obrigatoriedade Legal da Prestação de Contas e o Ônus da 

Prova A prestação de contas de viagens realizadas a serviço constitui um 

dever constitucional inafastável de todo agente público que recebe e 

movimenta recursos do erário, fundamentando-se no princípio da 

publicidade e no parágrafo único do artigo setenta da Carta Magna. No 
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âmbito do sistema, o ônus da prova recai integralmente sobre o passageiro 

que realizou o deslocamento, o qual deve comprovar de maneira 

inequívoca perante a administração pública que a viagem de fato ocorreu 

nas datas autorizadas e que os objetivos institucionais propostos foram 

plenamente alcançados no destino. A aplicação prática desse dever exige 

que, ao retornar de seu afastamento, o servidor reúna imediatamente toda 

a documentação comprobatória física ou digital acumulada durante o 

trânsito para instruir o módulo de prestação de contas do sistema. A 

ausência de prestação de contas tempestiva e regular equivale 

juridicamente à omissão no dever de prestar contas, situação grave que 

inquina de irregularidade a despesa e transforma o valor recebido a título 

de diárias em adiantamento ilegal, sujeitando o servidor a processos de 

tomada de contas especial e retenção salarial cautelar. 

Aula 9.2: Prazos Regulamentares para Submissão e Análise da Prestação 

de Contas A legislação federal estabelece prazos rigorosos, decadenciais 

e improrrogáveis para que o viajante submeta sua prestação de contas 

eletrônica no sistema, fixando comumente o limite de cinco dias úteis a 

contar do retorno definitivo do servidor à sua sede de exercício funcional. 

Da mesma forma, as chefias imediatas e os setores de conformidade 

dispõem de prazos normativos específicos para analisar os documentos e 

emitir o parecer de homologação ou rejeição das contas apresentadas. O 

sistema monitora eletronicamente estes lapsos temporais e gera alertas 

automáticos de pendência. O contexto operacional do controle de prazos 

exige disciplina organizativa por parte dos viajantes e solicitantes do 

sistema. O erro comum e recorrente é deixar o prazo esgotar sob a 

alegação de acúmulo de trabalho acumulado durante o período de 

afastamento, conduta que gera o bloqueio sistêmico automático para a 

concessão de novas diárias e passagens para o mesmo CPF. As boas 
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práticas indicam que o servidor deve iniciar o preenchimento do relatório 

de viagem ainda durante o deslocamento ou no primeiro dia de retorno às 

atividades ordinárias na repartição pública. 

Aula 9.3: Documentos Comprobatórios de Embarque e Realização da 

Agenda A instrução documental da prestação de contas é o elemento 

material que valida a ocorrência fática do deslocamento e a execução das 

atividades planejadas, exigindo a anexação de peças originais 

digitalizadas de alta qualidade na plataforma de controle. Como 

comprovantes de tráfego, o sistema exige a inserção dos canhotos dos 

cartões de embarque aéreos, bilhetes de passagens rodoviárias originais 

ou declarações formais de embarque emitidas pelas companhias 

transportadoras. Para comprovar a execução da agenda de trabalho, 

devem ser anexados certificados de participação, atas de reunião com 

listas de presença, fôlderes, fotografias institucionais ou relatórios técnicos 

detalhados. A precisão técnica na conferência desses documentos é 

atribuição dos setores de conformidade administrativa, que devem cruzar 

as datas e horários impressos nos cartões de embarque com os períodos 

informados na proposta inicial de diárias. Se o servidor realizou o check-in 

mas não embarcou de fato, ou se as datas divergem do autorizado, a 

inconformidade deve ser imediatamente justificada. As boas práticas 

determinam que os viajantes guardem de forma organizada todos os 

canhotos de voo em formato digital imediatamente após o desembarque, 

prevenindo perdas crônicas de documentos difíceis de repor. 

Aula 9.4: Elaboração do Relatório de Viagem: Clareza, Objetividade e 

Resultados O relatório de viagem é a peça textual central da prestação de 

contas, onde o agente público descreve de forma analítica e 

circunstanciada as atividades desenvolvidas, as metas alcançadas, os 

contatos institucionais estabelecidos e os resultados práticos obtidos para 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

o órgão público durante o período de afastamento. Este texto deve primar 

pela clareza metodológica, pela objetividade na exposição dos fatos e pela 

demonstração da utilidade pública do gasto, evitando relatos puramente 

informais, descrições superficiais ou notas de agradecimento genéricas 

sem valor técnico. O contexto operacional de redação do relatório impõe 

que o servidor vincule os resultados alcançados diretamente às 

justificativas que motivaram a abertura da proposta de viagem no início do 

fluxo. Um exemplo real de boa prática é estruturar o relatório em tópicos 

claros: introdução, atividades executadas por dia de missão, conclusões 

técnicas, encaminhamentos institucionais e lista de anexos 

comprobatórios. O erro comum consiste em redigir textos curtíssimos e 

evasivos como viagem realizada com sucesso para cumprir a obrigação, 

o que atrai a rejeição imediata da prestação de contas pelo controle 

interno. 

Aula 9.5: Sanções e Consequências pelo Descumprimento de Prazos O 

desrespeito aos prazos regulamentares para a entrega da prestação de 

contas ou a apresentação de documentação inidônea acarreta sanções 

severas e imediatas para o servidor inadimplente, operando o sistema 

restrições automáticas em seu cadastro. A primeira consequência prática 

é a suspensão imediata do direito de receber novas diárias ou emitir novas 

passagens aéreas no âmbito de toda a administração pública federal, 

impedindo o servidor de realizar novos deslocamentos a serviço até a 

completa regularização de sua situação fiscal interna. O impacto 

profissional de manter pendências crônicas na prestação de contas inclui 

a instauração de procedimento de desconto compulsório dos valores 

devidos diretamente na folha de pagamento do servidor, conforme 

autorizado pela legislação, para ressarcir o erário pelos valores adiantados 

sem comprovação de uso legítimo. Em casos extremos de desídia 
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prolongada ou indícios de fraude documental, o gestor é obrigado a 

remeter o processo para a corregedoria do órgão para abertura de 

processo administrativo disciplinar, o que pode resultar em penalidades de 

advertência, suspensão ou demissão a bem do serviço público. 

Módulo 10: Auditoria, Fiscalização e Controle Interno 

Aula 10.1: O Controle Interno na Concessão de Despesas com Diárias e 

Passagens Os setores de controle interno e conformidade das instituições 

públicas exercem papel de vanguarda na fiscalização contínua dos 

processos de concessão de diárias e passagens, atuando como barreiras 

técnicas para prevenir a ocorrência de erros, fraudes e desperdícios de 

recursos públicos. Estes agentes realizam auditorias preventivas e 

concorrentes nas propostas que tramitam no sistema, verificando a 

regularidade formal da instrução processual, a adequação orçamentária 

dos lançamentos e a conformidade das justificativas apresentadas face às 

diretrizes da legislação federal aplicável. A atuação técnica do controle 

interno baseia-se em matrizes de risco que identificam processos com 

maior potencial de inconformidade, como propostas abertas com baixa 

antecedência, viagens com múltiplos acompanhantes para o mesmo 

destino ou deslocamentos frequentes de um mesmo servidor. As boas 

práticas sugerem a publicação periódica de manuais internos de 

orientação e a realização de testes de conformidade por amostragem. O 

impacto profissional de um controle interno atuante e rigoroso é a redução 

drástica do índice de rejeição de contas pelo órgão de controle externo, 

garantindo a governança financeira da entidade pública. 

Aula 10.2: Trilhas de Auditoria e Cruzamento de Dados no Ambiente 

Virtual As modernas técnicas de fiscalização financeira utilizam trilhas de 

auditoria eletrônicas e cruzamento automatizado de bases de dados para 

identificar anomalias e desvios de finalidade na utilização da plataforma de 
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diárias e passagens. Os auditores cruzam as informações do sistema com 

outras plataformas estruturantes do governo, tais como o sistema de 

gestão de pessoas, o sistema integrado de administração financeira, 

cadastros de eventos oficiais e até bases de dados de companhias aéreas 

comerciais, buscando detectar inconsistências temporais ou fraudes 

documentais. A aplicação prática destas tecnologias permite identificar 

cenários irregulares, como servidores que receberam diárias para estar 

em missão em outra cidade mas registraram presença eletrônica na sede 

do órgão, ou casos de pagamento de diárias durante períodos em que o 

agente público encontrava-se formalmente gozando férias regulamentares 

ou licença médica. O erro comum dos infratores é presumir que a 

plataforma opera de forma isolada e sem comunicação com outros 

sistemas governamentais, subestimando a capacidade analítica das 

ferramentas digitais de auditoria que geram relatórios de alerta 

automáticos para os órgãos correcionais. 

Aula 10.3: Fiscalização pelo Tribunal de Contas da União e Controladoria 

Geral da União A Controladoria Geral da União e o Tribunal de Contas da 

União exercem a fiscalização de nível macro e externo sobre a 

regularidade da gestão de diárias e passagens em toda a estrutura do 

Poder Executivo federal brasileiro. Estas instituições realizam auditorias 

operacionais periódicas, examinam denúncias de cidadãos encaminhadas 

via ouvidoria e julgam as contas anuais dos ordenadores de despesas, 

avaliando se os recursos públicos despendidos com viagens institucionais 

atenderam aos critérios de legalidade, legitimidade, economicidade e 

eficiência administrativa exigidos por lei. O contexto operacional 

decorrente das fiscalizações destes órgãos de controle externo impõe aos 

gestores locais a obrigação de manter o arquivo digital e as justificativas 

do sistema perfeitamente organizados e transparentes. As decisões do 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Tribunal de Contas da União consolidam a jurisprudência que orienta a 

correta interpretação dos decretos de diárias, fixando entendimentos 

rígidos sobre o que constitui interesse público legítimo e o que configura 

desvio de finalidade. O descumprimento destas diretrizes externas resulta 

na aplicação de multas pecuniárias expressivas aos gestores e na 

obrigação de restituição de valores ao erário de forma solidária. 

Aula 10.4: Principais Inconformidades Apontadas nos Relatórios de 

Auditoria A análise histórica dos relatórios emitidos pelas equipes de 

auditoria revela um padrão recorrente de inconformidades e falhas 

administrativas na operação do sistema de diárias e passagens, servindo 

como importante mapa de riscos para os gestores públicos em exercício. 

Entre os erros mais comuns destacam-se a ausência de cartões de 

embarque originais na prestação de contas, a apresentação de 

justificativas vagas que impossibilitam correlacionar a viagem com o 

interesse público e a concessão habitual de diárias em finais de semana 

sem a devida e robusta fundamentação de urgência ou necessidade. 

Outras inconformidades graves frequentemente apontadas incluem o 

fracionamento inadequado de propostas para burlar alçadas de aprovação 

superiores, a falta de desconto proporcional do auxílio-alimentação em 

folha e a compra de passagens aéreas com pouca antecedência sem 

justificativa plausível de imprevisibilidade da agenda. A compreensão 

técnica deste rol de erros comuns permite às organizações adotar boas 

práticas de controle preventivo, implementando checagens compulsórias 

antes do envio das propostas e promovendo treinamentos recorrentes 

para os solicitantes e proponentes das unidades. 

Aula 10.5: Implementação de Boas Práticas de Governança e 

Racionalização de Gastos A governança corporativa no ambiente público 

exige a adoção voluntária de medidas e práticas institucionais voltadas 
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para a racionalização inteligente dos gastos com deslocamentos, 

conciliando a necessidade de representação institucional com a 

austeridade fiscal na aplicação do dinheiro do contribuinte. As boas 

práticas recomendam que os órgãos editem portarias internas 

normatizando critérios adicionais de economicidade, estabelecendo tetos 

orçamentários mensais para viagens por coordenação e incentivando o 

uso prioritário de videoconferências em substituição às reuniões 

presenciais dispendiosas. A aplicação prática de uma governança robusta 

manifesta-se na criação de comitês internos de avaliação de viagens, 

encarregados de examinar previamente a relevância estratégica de 

missões institucionais complexas ou de alto custo financeiro antes da 

abertura de propostas no sistema. O impacto profissional positivo desta 

postura gerencial é a otimização dos recursos orçamentários disponíveis, 

permitindo direcionar as verbas economizadas para as atividades 

finalísticas do órgão que impactam diretamente a qualidade dos serviços 

prestados à sociedade brasileira. 

Módulo 11: Operações de Configuração e Cadastros Iniciais 

Aula 11.1: Estruturação de Unidades Gestoras e Órgãos no Sistema A 

infraestrutura lógica e operacional do sistema de concessão de diárias e 

passagens repousa sobre o cadastramento detalhado e a parametrização 

precisa da árvore organizacional da instituição pública federal, definindo 

os órgãos, as unidades gestoras, as unidades setoriais e as subunidades 

administrativas. Esta configuração inicial é estritamente necessária para 

que o sistema reconheça a hierarquia institucional correta, permitindo o 

direcionamento automático das propostas de viagem para as caixas de 

análise dos respectivos chefes imediatos e ordenadores de despesas 

competentes. A execução técnica deste cadastramento estrutural é de 

responsabilidade exclusiva dos administradores locais do sistema em 
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cada instituição pública, que devem replicar com fidedignidade a estrutura 

administrativa oficial definida em regimentos internos e decretos de 

organização de competências. As boas práticas determinam que qualquer 

alteração na estrutura organizacional do órgão, como a extinção de uma 

coordenação ou a criação de uma nova secretaria, seja imediatamente 

atualizada na plataforma eletrônica. O erro comum é postergar essa 

atualização, gerando o travamento do fluxo de propostas de viagens 

inteiras por inconsistência na vinculação de unidades gestoras. 

Aula 11.2: Cadastro de Proponentes, Ordenadores e Gestores do Sistema 

O cadastramento de usuários e a atribuição de perfis funcionais 

específicos dentro da plataforma constituem etapa crítica de segurança e 

conformidade da ferramenta, devendo observar com rigor os atos oficiais 

de nomeação, designação e delegação de competências publicados pela 

autoridade máxima do órgão público. Cada servidor que operará o sistema 

deve possuir um cadastro individualizado associado ao seu número de 

CPF, onde constarão os limites de sua alçada de aprovação e as unidades 

administrativas sobre as quais possui autoridade legal para atuar. A 

precisão técnica neste processo exige que o administrador do sistema 

verifique se o servidor cadastrado como ordenador de despesas ou 

proponente possui de fato a investidura legal em cargo de chefia ou 

comissão correspondente para exercer tais atribuições financeiras. É 

proibida a cessão de senhas de acesso ou a utilização de perfis de 

terceiros para a aprovação de propostas no sistema, conduta irregular que 

viola o princípio da segurança jurídica e da pessoalidade dos atos 

administrativos. As boas práticas sugerem a revisão mensal do quadro de 

usuários ativos para a revogação imediata de perfis de servidores 

exonerados, aposentados ou transferidos. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 11.3: Parametrização de Limites Orçamentários e Tetos Financeiros 

O controle preventivo de gastos com diárias e passagens realiza-se por 

meio da parametrização fina de tetos financeiros e limites orçamentários 

dentro da plataforma de concessão, vinculando a capacidade de emissão 

de bilhetes aos créditos disponíveis na lei orçamentária anual do órgão. O 

sistema permite configurar travas eletrônicas que impedem a abertura de 

novas propostas de viagem caso a unidade gestora atinja o limite máximo 

de gastos estipulado para um determinado período ou subelemento de 

despesa específico, funcionando como importante mecanismo de 

responsabilidade fiscal. O contexto operacional dessa parametrização 

exige análises conjuntas das equipes de planejamento orçamentário e 

finanças, que inserem no sistema as cotas financeiras destinadas a cada 

coordenação ou projeto institucional ao longo do exercício financeiro. A 

aplicação prática destas travas sistêmicas evita que a instituição contraia 

obrigações financeiras com agências de turismo sem a devida e prévia 

cobertura orçamentária. O erro comum dos gestores é tentar contornar os 

limites parametrizados por meio de remanejamentos contábeis 

inadequados, conduta que prejudica a transparência orçamentária e atrai 

apontamentos de auditoria. 

Aula 11.4: Vínculo com Agências de Viagens Credenciadas e Contratos 

de Serviço A emissão material dos bilhetes de passagens aéreas e 

terrestres dentro da plataforma operacional depende da integração 

tecnológica e do perfeito vínculo contratual estabelecido com as agências 

de viagens e turismo credenciadas por meio de processos licitatórios 

regulares do governo federal. O sistema é configurado para operar em 

interface direta com os sistemas de reservas destas empresas 

contratadas, aplicando automaticamente as regras de faturamento, as 

taxas de serviço estipuladas em contrato e as classes tarifárias acordadas 
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nos editais de licitação pública. O detalhamento técnico desta integração 

exige o monitoramento rigoroso das cláusulas de nível de serviço 

estabelecidas com as agências parceiras, fiscalizando a velocidade de 

resposta nas cotações e a regularidade na aplicação dos descontos 

comerciais devidos à administração pública. O impacto profissional de 

falhas na configuração contratual com as agências inclui a ocorrência de 

cobranças indevidas de taxas, erros na emissão de bilhetes de viagem e 

dificuldades na conciliação das faturas mensais de passagens aéreas. As 

boas práticas determinam a realização de auditorias periódicas nas faturas 

das agências confrontando os dados da plataforma com os bilhetes reais 

emitidos. 

Aula 11.5: Atualização e Sincronização de Tabelas de Diárias Nacionais e 

Internacionais As tabelas de valores de diárias nacionais e internacionais 

não são fixas no tempo, sofrendo alterações e atualizações periódicas por 

meio de decretos presidenciais ou atos normativos do Ministério da Gestão 

e da Inovação em Serviços Públicos para recompor o poder de compra 

face à inflação e oscilações cambiais nas localidades de destino. O 

sistema depende da sincronização e da atualização automatizada destas 

tabelas em seu banco de dados centralizado para garantir que os cálculos 

de indenização de viagens sejam processados sempre com base nos 

valores legais vigentes na data exata do deslocamento do servidor. O 

contexto operacional exige que os operadores e homologadores do 

sistema verifiquem a perfeita aplicação dos novos valores de diárias 

imediatamente após a publicação de alterações legislativas na tabela 

oficial. Um erro comum verificado em períodos de transição normativa é o 

processamento de propostas antigas utilizando valores desatualizados, o 

que gera a necessidade de reprocessamento manual de diferenças 

financeiras de diárias pagas a menor ou a maior para os servidores 
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públicos. A boa prática dita que a conferência sistemática das versões das 

tabelas vigentes no sistema seja rotina obrigatória dos setores de 

conformidade financeira da instituição. 

Módulo 12: Recursos Tecnológicos e Integração de Sistemas 

Aula 12.1: Arquitetura Tecnológica do SCDP e Segurança da Informação 

A arquitetura de tecnologia da informação do sistema de concessão de 

diárias e passagens foi desenvolvida utilizando padrões de segurança 

robustos e de alta disponibilidade, operando em ambiente de computação 

centralizado e seguro gerido pelos órgãos de tecnologia do Governo 

Federal brasileiro. A plataforma utiliza protocolos avançados de 

criptografia de dados para proteger o tráfego de informações confidenciais, 

dados pessoais de servidores e informações financeiras sensíveis contra 

acessos não autorizados, ataques virtuais e vazamentos de dados, em 

estrita conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. O 

acesso operacional à plataforma exige autenticação eletrônica segura por 

meio de certificados digitais padrão ICP-Brasil ou contas integradas do 

portal unificado do governo, garantindo a autoria inquestionável e o não 

repúdio de todos os atos praticados pelos usuários logados. O 

detalhamento técnico desta infraestrutura de segurança inclui o registro 

sistemático de históricos de eventos de tudo o que ocorre na ferramenta, 

registrando com precisão o CPF do usuário, o endereço IP de origem, a 

data, o horário e a operação exata realizada em cada proposta de viagem. 

Essa transparência técnica atua como poderosa ferramenta de auditoria 

cibernética forense em casos de suspeita de irregularidades operacionais. 

Aula 12.2: Integração com o SIAPE para Validação de Dados Funcionais 

Uma das integrações sistêmicas mais importantes do sistema de diárias e 

passagens realiza-se com o Sistema Integrado de Administração de 

Pessoal do Governo Federal, a base de dados centralizada que gerencia 
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a folha de pagamento e a vida funcional de todos os servidores públicos 

federais civis em exercício. Essa integração tecnológica ocorre em tempo 

real por meio de interfaces de programação de aplicativos seguras, 

permitindo que a plataforma de viagens valide instantaneamente os dados 

funcionais do passageiro no exato momento em que seu CPF é digitado 

na abertura de uma proposta de deslocamento institucional. A aplicação 

prática dessa validação automatizada impede erros crassos de 

preenchimento e mitiga fraudes, visto que o sistema puxa diretamente do 

cadastro funcional o nome completo do servidor, seu cargo efetivo, sua 

função de confiança, sua lotação administrativa regular e sua situação de 

atividade. Se um servidor encontrar-se em situação funcional incompatível 

com o afastamento, como gozo de licença prêmio ou suspensão disciplinar 

ativa, o sistema bloqueia imediatamente o prosseguimento da proposta de 

concessão de diárias. O erro comum dos operadores é tentar cadastrar 

propostas para servidores cujos dados estejam desatualizados no 

cadastro de pessoal, o que exige a regularização prévia da ficha funcional 

do servidor antes de prosseguir no sistema de diárias. 

Aula 12.3: Integração com o SIAFI para Execução Orçamentária e 

Financeira A viabilização financeira das diárias e passagens concedidas 

ocorre por meio da integração automatizada da plataforma de viagens com 

o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal, o 

instrumento contábil utilizado para o controle, acompanhamento e 

execução do orçamento geral da União brasileira. Essa comunicação 

eletrônica bilateral permite que os atos de aprovação praticados pelo 

ordenador de despesas dentro do sistema de diárias disparem de forma 

automática os comandos contábeis correspondentes no ambiente 

financeiro do Estado, realizando o empenho da despesa, a liquidação dos 

valores e a emissão das ordens bancárias eletrônicas. O detalhamento 
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técnico dessa integração pressupõe o mapeamento correto das células 

orçamentárias, dos códigos de unidades gestoras e dos planos internos 

de trabalho configurados na contabilidade pública. O impacto profissional 

decorrente de qualquer falha de comunicação ou inconsistência de saldos 

contábeis entre os dois sistemas é o travamento do processamento 

bancário da viagem, impedindo o depósito oportuno das diárias na conta 

corrente do servidor público em trânsito. As boas práticas sugerem o 

monitoramento contínuo das mensagens de erro de integração retornadas 

pela plataforma financeira para a célere correção de rumos pelas equipes 

técnicas de finanças do órgão. 

Aula 12.4: O Uso do Aplicativo Mobile para Viagens e Facilidades 

Operacionais A evolução tecnológica da plataforma de concessão de 

diárias e passagens contemplou o desenvolvimento e a disponibilização 

de aplicativos oficiais para dispositivos móveis, smartphones e tablets, 

direcionados especificamente para facilitar a rotina operacional dos 

passageiros em trânsito e das chefias autorizadoras. O aplicativo móvel 

permite ao servidor viajante consultar o status de suas propostas em 

tempo real, visualizar os bilhetes de passagens aéreas emitidos com os 

respectivos localizadores de voo e receber alertas institucionais 

automáticos sobre alterações de horários ou portões de embarque. A 

aplicação prática mais relevante do aplicativo mobile reside na facilitação 

do processo obrigatório de prestação de contas das viagens a serviço. O 

servidor pode utilizar a câmera fotográfica de seu dispositivo móvel para 

capturar a imagem dos cartões de embarque e dos comprovantes de 

despesas e agendas imediatamente após a ocorrência dos fatos, 

realizando o carregamento dos arquivos digitais diretamente na proposta 

correspondente dentro do sistema. Essa boa prática tecnológica acelera 

significativamente o cumprimento dos prazos regulamentares de 
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prestação de contas e reduz drasticamente a perda crônica de canhotos 

físicos de passagens aéreas que costumava ocorrer durante o retorno dos 

servidores às repartições. 

Aula 12.5: Geração de Relatórios Gerenciais e Business Intelligence (BI) 

O imenso volume de dados brutos gerados diariamente pelas milhares de 

propostas de diárias e passagens processadas na plataforma constitui um 

valioso ativo de informações gerenciais que pode ser explorado 

estrategicamente pelas instituições públicas por meio de ferramentas de 

extração de relatórios e painéis de Business Intelligence. O sistema 

disponibiliza módulos avançados de consulta estatística que permitem aos 

gestores e à alta administração consolidar dados de despesas por período, 

identificar as rotas aéreas mais voadas, mapear os gastos por unidade 

administrativa e calcular o custo médio das diárias pagas pelo órgão. O 

contexto operacional da utilização destas ferramentas de análise de dados 

orienta a tomada de decisões estratégicas voltadas para a otimização da 

alocação de recursos e para a detecção de ineficiências sistêmicas ou 

gargalos operacionais na gestão de viagens. Os relatórios gerenciais 

permitem aos diretores avaliar o impacto financeiro de políticas de corte 

de gastos e planejar a contratação de pacotes tarifários mais vantajosos 

com as companhias de aviação civil. O erro comum dos administradores 

locais é negligenciar o uso estratégico destes dados de inteligência de 

negócios, limitando a utilização da plataforma a uma mera ferramenta 

burocrática de emissão de passagens e pagamentos cotidianos. 

Módulo 13: Gestão de Riscos, Fraudes e Prevenção de Erros 

Aula 13.1: Matriz de Riscos no Processo de Concessão de Diárias e 

Passagens A implementação de uma gestão de riscos robusta e eficiente 

no ecossistema de concessão de despesas com viagens a serviço exige 

a elaboração técnica de uma matriz de riscos detalhada, ferramenta 
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gerencial capaz de identificar, analisar, avaliar e classificar os potenciais 

eventos adversos que podem comprometer a conformidade legal, a 

integridade financeira e a eficiência operacional do sistema. Esta matriz 

mapeia todas as etapas do fluxo processual, desde a abertura da proposta 

pelo solicitante até a homologação final da prestação de contas, 

associando a cada risco identificado a sua respectiva probabilidade de 

ocorrência e o impacto financeiro ou reputacional gerado para a instituição 

pública. A aplicação prática da matriz de riscos permite aos gestores 

públicos direcionar os esforços de fiscalização e os recursos de controle 

interno para os pontos de maior vulnerabilidade do processo, 

estabelecendo controles preventivos automatizados e rotinas de 

checagem compulsória nas fases críticas. Os riscos de maior relevância 

comumente mapeados incluem a aprovação de viagens com desvio de 

finalidade institucional, a ocorrência de pagamentos de diárias em 

duplicidade por falhas de cadastro e a perda de créditos financeiros de 

passagens decorrente de cancelamentos intempestivos não gerenciados. 

As boas práticas determinam que a matriz de riscos seja revisada e 

atualizada anualmente pelas equipes de governança do órgão, adaptando-

se às novas dinâmicas operacionais encontradas. 

Aula 13.2: Identificação de Indícios de Fraude Documental e Desvios 

Comuns A detecção precoce de fraudes e desvios de conduta na utilização 

de recursos públicos destinados a viagens constitui obrigação rigorosa dos 

operadores, proponentes e auditores internos que manuseiam o sistema 

de controle de diárias e passagens. Os desvios mais comuns observados 

na crônica administrativa envolvem a adulteração digital de comprovantes 

de despesas, a apresentação de certificados de participação em eventos 

fictícios e a criação de agendas de trabalho simuladas em outras 

localidades com o objetivo deliberado de auferir o valor financeiro das 
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diárias para proveito estritamente particular do agente público. O 

detalhamento técnico na identificação de indícios de fraude documental 

exige dos analistas de conformidade atenção minuciosa aos detalhes das 

peças digitalizadas anexadas à prestação de contas, verificando a 

autenticidade de assinaturas eletrônicas, a integridade dos metadados dos 

arquivos e a coerência das datas e horários impressos nos cartões de 

embarque aéreos. Um indício clássico de irregularidade é a apresentação 

de canhotos de voo sem o respectivo registro de despacho ou com 

padrões visuais divergentes dos emitidos oficialmente pelas companhias 

aéreas. O impacto profissional de ignorar estes sinais de alerta é a 

conivência culposa com atos de corrupção e a responsabilização solidária 

perante os órgãos correcionais do Estado. 

Aula 13.3: Mecanismos de Alerta Sistêmicos e Travas de Segurança da 

Plataforma Para mitigar a ocorrência de erros operacionais e prevenir a 

consumação de fraudes financeiras por parte dos usuários, o sistema 

possui integrados em seu código-fonte diversos mecanismos 

automatizados de alerta e travas eletrônicas de segurança que funcionam 

em tempo real durante o preenchimento das propostas. Estas travas 

sistêmicas atuam bloqueando o prosseguimento do fluxo processual 

sempre que o operador insere dados que violam as regras de negócio 

básicas estabelecidas na legislação de regência ou que configuram 

incongruências lógicas manifestas no pedido de afastamento. O contexto 

operacional destas travas eletrônicas engloba o bloqueio automático de 

propostas de diárias para servidores que já se encontram com alguma 

prestação de contas pendente além do prazo regulamentar, o 

impedimento de cadastramento de viagens sobrepostas no mesmo 

intervalo de datas para o mesmo CPF e o alerta visual imediato quando o 

valor da tarifa aérea selecionada ultrapassa as margens de economicidade 
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configuradas para o trecho. O erro comum dos operadores é tentar forçar 

o sistema a burlar estas restrições automáticas por meio de cadastros 

artificiais ou fracionamento de trechos, conduta irregular que é 

imediatamente registrada nas trilhas de auditoria eletrônica da plataforma 

e dispara notificações para os órgãos de fiscalização interna. 

Aula 13.4: Responsabilização Solidária e Subsidiária dos Atores 

Processuais A assinatura eletrônica aposta por qualquer usuário em uma 

proposta de concessão de diárias e passagens dentro do sistema não 

constitui mero ato formal ou burocrático de tramitação, mas representa a 

assunção expressa de responsabilidade jurídica pela regularidade e pela 

veracidade das informações inseridas e validadas em ambiente virtual. A 

legislação administrativa e o entendimento jurisprudencial dos tribunais de 

contas consagram o princípio da responsabilidade solidária entre todos os 

agentes públicos que participam ativamente da cadeia de aprovação de 

uma despesa pública ilegítima ou irregular. A aplicação prática desse 

princípio implica que, caso seja constatada a ocorrência de um pagamento 

indevido de diárias ou a compra de passagens sem finalidade pública real, 

tanto o solicitante que instruiu o processo incorretamente quanto o 

proponente que atestou o mérito da viagem e o ordenador de despesas 

que autorizou a liberação financeira poderão ser chamados a responder 

conjuntamente pelo dano causado ao erário. Essa responsabilidade 

solidária exige das chefias e ordenadores rigor extremo e exame crítico 

minucioso de cada processo que chega às suas caixas de deliberação, 

abandonando a prática perigosa de chancelar de forma automática as 

demandas trazidas pelas equipes subordinadas sem a devida conferência 

técnica da conformidade. 

Aula 13.5: Planos de Contingência e Mitigação de Danos Financeiros A 

ocorrência de imprevistos de grande magnitude na logística de 
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transportes, como greves gerais de companhias aéreas, fechamento de 

aeroportos por condições climáticas adversas ou crises sanitárias globais, 

pode paralisar as atividades de deslocamento da administração pública e 

gerar severos riscos de prejuízos financeiros em decorrência do 

cancelamento em massa de viagens planejadas. Para lidar com estas 

situações excepcionais, as instituições públicas devem dispor de planos 

de contingência estruturados e estratégias eficazes de mitigação de danos 

financeiros no âmbito da operação da plataforma de controle de diárias. O 

contexto operacional desses planos de contingência envolve o 

estabelecimento de canais de comunicação rápidos e diretos com as 

agências de turismo credenciadas e companhias parceiras para centralizar 

e acelerar os procedimentos de cancelamento de reservas e pedidos de 

reembolso de taxas institucionais, minimizando a incidência de multas 

contratuais por perda de prazos. As boas práticas determinam que as 

coordenações de logística emitam orientações claras para os servidores 

em trânsito sobre como proceder para reagendar seus bilhetes e 

comprovar as situações de força maior nas prestações de contas 

subsequentes, garantindo a integridade jurídica dos atos praticados sob 

regime de urgência. 

Módulo 14: Melhores Práticas e Casos Práticos de Sucesso 

Aula 14.1: Estudo de Caso: Auditoria Completa de uma Proposta de 

Viagem Nacional A análise detalhada e o desmonte metodológico de um 

caso real de concessão de diárias e passagens para uma missão em 

território nacional constitui excelente ferramenta didática para consolidar o 

conhecimento técnico adquirido sobre a operação do sistema de controle. 

Neste estudo de caso, examina-se um processo de fiscalização ambiental 

planejado por uma autarquia federal, iniciando com a abertura tempestiva 

da proposta pelo solicitante com vinte dias de antecedência, contendo a 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

anexação da ordem de serviço detalhada, a agenda diária das vistorias de 

campo e a indicação precisa do nexo causal com o cargo dos fiscais 

designados. A instrução técnica deste processo bem-sucedido demonstra 

a correta atuação do cotador de passagens, que selecionou a menor tarifa 

aérea disponível dentro da faixa horária padrão estabelecida na norma, 

rejeitando voos com conexões desnecessárias que onerariam o erário. O 

ordenador de despesas homologou a liberação financeira das diárias após 

conferir o perfeito desconto automático do auxílio-alimentação em folha de 

pagamento para os dias úteis de afastamento. Ao retornarem da missão, 

os fiscais submeteram a prestação de contas no terceiro dia útil, anexando 

os cartões de embarque originais em formato digital e um relatório técnico 

analítico com os resultados alcançados, culminando na homologação 

imediata das contas pelo controle interno sem qualquer ressalva ou 

apontamento. 

Aula 14.2: Estudo de Caso: Gestão Eficiente de uma Missão Internacional 

Complexa As viagens internacionais de representação ou cooperação 

técnica exigem planejamento logístico e coordenação administrativa de 

alta complexidade, conforme demonstrado neste estudo de caso que 

analisa a participação de uma delegação de pesquisadores federais em 

uma conferência climática organizada por organismos internacionais na 

Europa. O processo iniciou-se com trinta e cinco dias de antecedência, 

tendo como documento base o despacho oficial de autorização do Ministro 

de Estado devidamente publicado em Diário Oficial da União, peça jurídica 

indispensável para legitimar o afastamento do país com ônus para a 

administração pública federal. O contexto operacional da cotação de 

passagens exigiu do operador monitoramento diário do tempo limite de 

emissão das reservas aéreas para evitar a perda de tarifas de classe 

econômica permitidas pela legislação de regência para o perfil dos 
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pesquisadores. As diárias internacionais foram calculadas 

automaticamente pelo sistema em dólares americanos com base na tabela 

regulamentar do decreto de regência, observando o fuso horário 

internacional e os períodos de trânsito. A prestação de contas foi instruída 

com os bilhetes aéreos eletrônicos, cópia das páginas do passaporte 

institucional com os carimbos de imigração e um relatório circunstanciado 

dos acordos firmados, servindo como modelo de eficiência e conformidade 

técnica para missões internacionais no âmbito do órgão. 

Aula 14.3: Modelos de Fluxos de Trabalho Otimizados para Grandes 

Instituições As grandes instituições federais, caracterizadas por possuírem 

milhares de servidores espalhados em delegacias e superintendências 

regionais por todo o território nacional brasileiro, enfrentam expressivos 

desafios logísticos para gerenciar o imenso volume de propostas de 

diárias e passagens sem incorrer em atrasos operacionais ou falhas 

crônicas de controle interno. Os casos de sucesso nestas estruturas 

organizacionais complexas baseiam-se na implementação de fluxos de 

trabalho descentralizados e na especialização das equipes que operam a 

plataforma de concessão, dividindo as atribuições de forma clara e nítida. 

A aplicação prática desses modelos otimizados envolve a criação de 

núcleos centralizados de cotação de passagens em cada 

superintendência regional, compostos por servidores dedicados 

exclusivamente a monitorar os limites de tempo de reservas das 

companhias aéreas e a buscar as tarifas mais econômicas no mercado de 

aviação. O fluxo processual é padronizado por meio de listas de checagem 

eletrônicas obrigatórias que antecedem o envio das propostas para os 

ordenadores de despesas, reduzindo drasticamente o índice de devolução 

de processos por falhas de instrução documental e garantindo a celeridade 
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e a conformidade legal necessária para a execução tempestiva das 

políticas públicas finalísticas do órgão. 

Aula 14.4: Erros Críticos que Devem ser Evitados por Gestores e 

Operadores O conhecimento profundo das falhas administrativas mais 

graves e dos erros operacionais cometidos recorrentemente no manuseio 

do sistema constitui importante salvaguarda técnica para que os novos 

gestores e operadores evitem a ocorrência de desconformidades que 

possam macular a regularidade de sua gestão financeira. Um dos erros 

críticos mais frequentes é a autorização verbal de viagens por parte das 

chefias imediatas, permitindo que o servidor se desloque de sua sede 

funcional sem que a proposta correspondente tenha sido devidamente 

instruída, tramitada e homologada eletronicamente na plataforma de 

controle, situação irregular que configura o trânsito informal e ilegal de 

agentes públicos. Outro erro gravíssimo e recorrente consiste no 

preenchimento de justificativas genéricas ou padronizadas por meio de 

cópia e cola de processos anteriores, conduta inadequada que desrespeita 

a teoria dos motivos determinantes e impossibilita a aferição real do 

interesse público daquele deslocamento específico pelas instâncias de 

auditoria interna e controle externo. A falta de zelo no controle dos prazos 

regulamentares para a entrega da prestação de contas obrigatória e a 

negligência na gestão dos créditos de passagens canceladas completam 

o rol de falhas críticas que geram a instauração de processos disciplinares 

e tomadas de contas especiais contra os operadores envolvidos, devendo 

ser energicamente combatidas por meio de boas práticas organizativas. 

Aula 14.5: O Futuro da Gestão de Viagens na Administração Pública 

Federal A contínua modernização da gestão pública federal brasileira 

sinaliza que o futuro do gerenciamento de deslocamentos institucionais e 

da operação do sistema de diárias e passagens passará por profundas 
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transformações tecnológicas orientadas para a automação inteligente, a 

desburocratização processual e o uso intensivo de algoritmos de 

inteligência artificial para o controle de conformidade legal. As tendências 

de desenvolvimento apontam para a criação de mecanismos de cotação 

preditiva de passagens aéreas capazes de sugerir automaticamente os 

melhores momentos de compra com base no histórico de preços do 

mercado, otimizando de forma exponencial a economia de recursos 

públicos. No campo da auditoria e fiscalização financeira, o futuro reserva 

a implementação de rotinas de análise preditiva de dados em tempo real 

que analisarão o texto das justificativas e dos relatórios de viagem por 

meio de processamento de linguagem natural, identificando 

instantaneamente indícios de desvio de finalidade, plágio documental ou 

anomalias logísticas antes mesmo que a proposta seja submetida à 

assinatura do ordenador de despesas. Esta evolução tecnológica 

consolidará a plataforma como instrumento estratégico de governança 

voltado para assegurar a transparência absoluta, a integridade ética e a 

máxima eficiência na aplicação do dinheiro público em viagens a serviço 

do Estado. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, com 

especial atenção ao artigo 37 e ao artigo 70, que fixam os princípios 

da administração pública e o dever constitucional de prestação de 

contas. 

 Decreto número 5.992, de 19 de dezembro de 2006, e suas 

alterações subsequentes, que regulamentam a concessão de 
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diárias no âmbito da administração pública federal direta, autárquica 

e fundacional brasileira. 

 Decreto número 71.733, de 18 de janeiro de 1973, e suas 

modificações posteriores, que dispõe sobre o regulamento de 

diárias e passagens no exterior para servidores públicos civis e 

militares a serviço do Estado. 

 Instruções Normativas vigentes editadas pelo órgão central de 

logística pública do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 

Públicos, que disciplinam os procedimentos operacionais para 

contratação de agências de turismo e compra de bilhetes aéreos e 

terrestres. 

 Acórdãos, decisões e manuais de jurisprudência consolidada do 

Tribunal de Contas da União relativos à fiscalização e auditoria de 

despesas públicas com diárias, passagens aéreas, colaboradores 

eventuais e viagens em finais de semana. 

 Manuais oficiais de operação do usuário, notas técnicas explicativas 

e guias de orientação prática disponibilizados no portal unificado do 

Governo Federal brasileiro para capacitação de solicitantes, 

proponentes e ordenadores de despesas. 

 


